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Resumo: O presente texto tem por foco discorrer acerca da importância da educação para a 
sociedade de consumo. Fato é que os consumidores, por vezes, não possuem formação de 
base para o enfrentamento das propostas que a sociedade de produção apresenta com o fim 
de vender seus produtos e serviços – visando objetivamente o consumismo. A problemática 
que se propõe levantar diante de tal realidade é questionar se os parâmetros atuais e 
massificação da educação viabilizam o enfrentamento de uma sociedade capitalista e que, 
contraditoriamente, busca a formação de cidadãos conscientes e responsáveis por um ideal 
de sociedade libertadora, e não individualista.  
Palavras chave: Educação. Sociedade de consumo. Cidadãos. 
Abstract: The focus of this text is to argue about the importance of education to the consumer 
society. Fact is that consumers sometimes do not have basic training for coping with 
proposals that the production company has in order to sell their products and services-
objectively aiming consumerism. The problem it proposes to raise at such a reality is to 
question whether the current parameter sand massification of education enable coping in a 
capitalist society, which paradoxically seeks the formation of conscious and responsible 
citizens by an ideal of liberating society, not individualistic. 
Keywords: Education. Society for consumption. Citizens. 
 
A sociedade de consumo, cujo termo tantos prenunciam, é dominada pela publicidade 
e pela promoção de produtos e serviços, vulgo, marketing, que tende a ignorar barreiras, 
sejam éticas, sejam morais, sejam de ordem legal. As necessidades artificiais têm aí a sua 
fonte primacial de criação. 
Em nome de um neoliberalismo asfixiante toda a regulamentação se abate, todas as 
barreiras se eliminam, todas as fronteiras se escancaram. E os consumidores, sem 
preparação de base, ficam à mercê dos agentes económicos. 
Se os agentes económicos se pautarem por processos cuja bondade é manifesta, é a 
fortuna que bate à porta dos consumidores.  
                                                 
1
 - Directora do Centro de Formação da Associação Portuguesa de Direito do Consumo. 
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Se os agentes económicos nada ficarem a dever à seriedade, à honorabilidade e à 
probidade, pobres dos consumidores que verão os seus direitos denegados, protraídos, 
proscritos. 
Por forma a obviar a que os consumidores fiquem dependentes das circunstâncias, é 
fundamental apostar na sua educação e formação. 
O milénio que ora se inicia será sobretudo o da massificação da educação, através das 
tecnologias de informação cada vez mais acessíveis à generalidade dos povos. Os Estados-
nação e as instituições que deles emanam, para além do espaço específico reservado às 
experiências e à iniciativa privadas, não poderão demitir-se de um esforço, que tem de ser 
levado às últimas consequências, nos planos da educação e da formação inicial e 
permanente de crianças, jovens, adolescentes e adultos. 
O direito à educação e à formação figura nas directrizes das Nações Unidas de 9 de 
Abril de 1985, impondo-se a sua observância aos Estados-nação. O objectivo a que tende é o 
de modelar comportamentos de molde a proporcionar aos cidadãos-consumidores bases 
seguras para enfrentarem os desafios que a sociedade de produção, distribuição e consumo 
de massa postula. 
Tais preocupações antecipou-as a Europa, ao outorgar na Carta Europeia de 
Protecção do Consumidor de 1973, emanada do Conselho da Europa, um tal direito 
subjectivo público susceptível de ser oposto pelos particulares aos Estados nele 
congregados. 
Na sua esteira, a Comunidade Económica Europeia desde o programa preliminar de 
14 de Abril de 1975 ao plano trienal de acção 1999-2001, em curso de execução, privilegia a 
educação e a formação do consumidor como objectivo fundamental. 
Países há, porém, em que se está ainda na idade da pedra lascada no que em particular 
respeita à educação (e formação) para a sociedade de consumo. Já que aos poderes 
(económico, financeiro, político) só parece interessar de todo a manutenção do statu quo, ou 
seja, a persistência do obscurantismo que serve, afinal, os desígnios do capitalismo selvagem 
que por aí grassa… um pouco por toda a parte! 
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Em Portugal 
A Lei do Consumidor de 1996 define, por exemplo, no seu artigo 6º, um autêntico 
programa de educação para a sociedade de consumo. O normativo constitui, porém, 
autêntica letra morta por manifesta inoperância dos poderes públicos. Os seus termos são, 
no entanto, eloquentes: 
“1. Incumbe ao Estado a promoção de uma política educativa para os consumidores, através 
da inserção nos programas e nas actividades escolares, bem como nas acções de educação 
permanente, de matérias relacionadas com o consumo e os direitos dos consumidores, 
usando, designadamente, os meios tecnológicos próprios numa sociedade da informação. 
2. Incumbe ao Estado, às Regiões Autónomas e às autarquias locais desenvolver acções e 
adoptar medidas tendentes à formação e educação do consumidor, designadamente através 
de: 
Concretização, no sistema educativo, em particular no ensino básico e secundário, de 
programas e actividades de educação para o consumo; 
 Apoio às iniciativas que neste domínio sejam promovidas pelas associações de 
consumidores; 
 Promoção de acções de educação permanente, de formação e sensibilização para os 
consumidores em geral; 
 Promoção de uma política nacional de formação de formadores e de técnicos 
especializados.” 
 
No Brasil 
No plano da política nacional de relações de consumo avulta no Código de Defesa do 
Consumidor, no seu artigo 4º, o princípio que eleva o direito à educação para a sociedade de 
consumo à dignidade de direito fundamental, com respaldo na Constituição-cidadã: 
“educação e informação de fornecedores e consumidores quanto aos seus direitos e 
deveres, com vista à melhoria do mercado de consumo” 
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A originalidade, neste particular, no Brasil, radica na extensão da EDUCAÇÃO PARA 
O CONSUMO aos fornecedores, o que constitui um mais ante o que, em regra, constitui 
preocupação dominante nos demais ordenamentos jurídicos - a educação do consumidor em 
acepção estrita. É facto que “consumidores somos todos nós”! Mas não deixa de surpreender 
positivamente … 
E porque a EDUCAÇÃO é um marco em qualquer política nacional das relações de 
consumo há que desenvolver o ponto e integrá-lo de forma consequente no sistema 
educativo, como se tem por elementar. 
O elenco de preocupações que se desprendem do princípio-regra ou da norma 
programática que nas Constituições se encerram exprime-se como segue: 
Formação de formadores qualificados, afinal, a chave de todo o sistema; 
Formação de Conselheiros de Consumo, quer se trate de técnicos profissionais ou de 
voluntários afectos a serviços públicos como a associações de consumidores ou a entidades 
privadas, designadamente de empresas que disponham de departamentos de consumidores; 
A formação de crianças, jovens e adolescentes em idade escolar; 
A sensibilização dos diferentes estratos populacionais mediante a participação de 
associações de serviço (Lyons e Rotary Club), de associações cívicas, culturais, recreativas 
ou de outra índole; 
Acções de educação através dos meios de comunicação social de massa de natureza 
temática, correspondendo a campanhas que se empreendam com o específico objectivo de 
elucidar segmentos mais ou menos extensos da população sobre aspectos determinados; 
Acções específicas empreendidas nos estabelecimentos de ensino superior, em cada 
uma das áreas do saber e em íntima conexão com os saberes ali desenvolvidos.  
Por exemplo: Cursos de Ciências de Educação, Economia, Gestão, Direito, Saúde Pública, …  
…  … 
Recurso, em especial, aos meios de comunicação multimédia de acesso condicionado 
ou indiscriminado com particular relevância para os instrumentos ao alcance de todos, 
através de pontos tecnológicos como o INFOCID (Informação ao Cidadão); 
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Em conexão com as acções de formação empreendidas, em particular através da 
radiotelevisão, desenvolver um sem número de esquemas pedagógicos susceptíveis de 
contribuir para a informação e o esclarecimento pontual e sistemático de todos os seus 
destinatários. Outro tanto se pode conseguir através de emissões de radiodifusão ou da 
comunicação social escrita; 
Através de publicações especializadas, não tanto de cariz genérico, mas de âmbito 
monotemático (educação do consumidor), desenvolvendo espaços para as experiências 
empreendidas a todos os níveis, pelos agentes de ensino em cada um dos seus postos de 
trabalho. 
O direito à educação e à formação neste âmbito, pode perspectivar-se ainda em dois 
planos – a educação inicial e a formação contínua e permanente. 
A educação inicial deve ser inserida nos curricula escolares, discutindo-se se deve revestir 
características de disciplina autónoma ou traduzir-se em algo de interdisciplinar, que 
atravesse transversalmente as distintas disciplinas mediante um rearranjo de conteúdos. Ou 
seja, se é de considerar a educação do consumidor numa vertente vertical ou horizontal. 
A orientação que nos parece mais acertada é a que se funda na interdisciplinaridade, 
de forma coordenada e congruente, em um aproveitamento inteligente das virtualidades dos 
programas e dos conteúdos em que se analisam. 
A formação integral terá de compreender um sem número de domínios que tendem a 
inserir-se na mancha da educação para o consumo em sentido amplo, a saber: 
• a educação para a qualidade (uma espécie de estética dos produtos e serviços) a qualidade 
é função da exigência do consumidor. Qualquer sistema de qualidade ancora em quatro 
pilares fundamentais: acreditação, metrologia, certificação e normalização  
• a educação para a saúde (de molde a prevenir e a assegurar as terapêuticas adequadas à e 
na doença), que abrange obviamente 
- a educação alimentar (susceptível de introduzir critérios de racionalidade na alimentação e a 
prevenir os malefícios de uma dieta descontrolada, inconsequente ou incompatível); 
- a educação para a saúde em sentido estrito que envolve noções de promoção da saúde e 
de  prevenção da doença; 
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• a educação para a segurança que abarca campos diversificados em cujo cerne avulta a 
pessoa humana e tem de constituir alicerce ou fundamento para uma cultura de segurança 
em uma sociedade “desprendida”, dominada pela incúria e irresponsabilidade; 
- a segurança de produtos em geral, a saber, a que respeita a cada um e a todos os produtos 
de consumo oferecidos no mercado; 
a segurança dos produtos, em particular a das imitações perigosas que potenciam perigos e 
se revelam susceptíveis de causar prejuízos ao consumidor e cuja erradicação do mercado 
se impõe e bem assim no que toca a artefactos pirotécnicos, de que se socorrem em 
particular tanto os jovens como os menos jovens durante os períodos carnavalescos como 
em outras ocasiões festivas; 
- a segurança  de produtos farmacêuticos – o arsenal farmacêutico pode, na realidade, 
representar sumo bem, se adequadamente empregue, ou, ao invés, um mal de 
consequências nefastas se inadequadamente usado: donde as precauções que importa 
adoptar a fim de assegurar a saúde do consumidor; 
- a segurança de cosméticos – cuidados peculiares se impõem neste segmento particular de 
molde a obviar aos  ruinosos efeitos que podem advir de produtos que se destinam a ser 
postos em contacto com as partes superficiais do corpo humano (epiderme)… ou com as 
mucosas bucais, como é aliás frequente. Domínio em que as preocupações não abundam, 
entre nós, carece de ser objecto de um tratamento especial em ordem a prevenir acidentes 
de consumo de consequências inenarráveis; 
- a segurança dos serviços em geral, quaisquer que sejam, dos de interesse geral (serviços 
públicos essenciais) aos serviços globalmente considerados; 
- a segurança dos serviços financeiros de forma específica, já que a sociedade da informação 
propicia tanto o acesso célere ao crédito e a pagamentos electrónicos, como a fraudes de 
inenarráveis consequências, que importa acautelar e reprimir em prol dos interesses 
económicos do consumidor; 
- a segurança em estâncias turísticas em particular,   em praias, termas ou outros  lugares de 
vilegiatura (a saber, empreendimentos turísticos, aldeamentos turísticos, apartamentos 
turísticos, turismo de habitação, turismo rural, agroturismo, ecoturismo, parques de 
campismo…) no quadro das actividades de lazer ou de preenchimento dos ócios, como no 
dos lugares de diversão nocturna; 
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- a segurança dos serviços nos transportes públicos em especial, quer se trate de rodoviários, 
como de ferroviários,  fluviais ou aéreos, domínios que reclamam particulares cuidados; 
 - a segurança em ambiente laboral, em íntima conexão com a saúde, higiene e segurança no 
trabalho, já que, antes da aquisição do estatuto de trabalhador, os homens e as mulheres em 
idade laboral são cidadãos de parte inteira, consabido como é que o índice de sinistralidade 
no trabalho atinge, em países onde menor é a consciência social, expressão de tomo; 
- a segurança infantil especificamente considerada, tanto no que toca aos brinquedos (tantas 
vezes menos inocentes que as crianças!), aos brinquedos pirotécnicos, como no que se 
prende ao seu ambiente doméstico (medicamentos e ingestão de substâncias perigosas e 
ainda no que se refere a quanto possa representar perigo potencial ou real dentro das 
paredes da casa – superfícies angulosas, superfícies rugosas, armários acessíveis ou de 
abertura fácil com objectos cortantes ou susceptíveis de causar ferimentos graves, estantes 
facilmente removíveis…), como ainda em caso de transporte em viaturas automóveis 
particulares e de transporte colectivo ( maxime transporte escolar), sem excluir os parques de 
recreação e lazer (parques aquáticos, parques infantis, parques temáticos, parques de 
recreação em geral em que preponderam montanhas russas, rodas gigantes, carrinhos de 
choque, carrosséis…) onde a sinistralidade vem aumentando vertiginosamente mercê de  
factores vários; 
- a segurança em ambiente escolar visando acautelar a integridade tanto de discentes 
(crianças, jovens, adolescentes), como de docentes, auxiliares de educação e funcionários 
administrativos, nas instalações em geral, mas em particular nos laboratórios, nos recintos 
desportivos, nos pátios de recreio e nos demais equipamentos escolares; 
 - a segurança rodoviária, de forma a prevenir a sinistralidade nas estradas, qual vertigem que 
atinge quem na velocidade constrói os alicerces de uma forma mais intensa de viver e que 
acaba, enfim, por ceifar um incontrolável número de vítimas; 
- a segurança doméstica, susceptível de precaver os mais jovens e os menos jovens em sede 
de acidentes domésticos, portas adentro do lar e nas áreas circum-vizinhas das residências; 
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- a segurança alimentar no campo da prevenção das toxinfecções2 alimentares domésticas 
e/ou industriais e bem assim das intoxicações3 que ocorrem um pouco por toda a parte, tanto 
na obtenção das matérias primas como no das condições de transporte, armazenamento, 
distribuição e consumo final de produtos alimentares; 
- a segurança em geral contra as agressões de que possam ser  vítimas os consumidores por 
marginais que ponham em risco a vida e a integridade física de quem quer que seja; 
• a educação para a informação (e a descodificação da publicidade) de molde a habilitar-se o 
consumidor para a comunicação, seja qual for a forma que assuma; 
• a educação para o associativismo face a uma crescente dificuldade de coexistência em 
sociedade; 
e, por fim, 
• a educação para o consumo, em sentido estrito, ou seja, por forma a que cada um saiba 
escolher, saiba testar, saiba garantir os produtos contra os defeitos intrínsecos ou extrínsecos 
de que possam ser portadores, saiba exigir a assistência pós-venda, saiba reclamar, se for o 
caso, saiba sustentar a reclamação e saiba, enfim, assegurar os próprios direitos, cujo 
conhecimento adquirirá através das tarefas educativas em que se envolver e que o 
envolverem. 
As realidades da sociedade virtual, com reflexos no consumo, e nas lojas virtuais e nos 
contratos virtuais, que são, afinal, novas modalidades de compra e venda, a que passará a 
aceder um número cada vez mais significativo de consumidores, obriga a que se reforcem as 
tarefas educativas neste particular, como essenciais à formação integral da pessoa humana. 
Os formadores serão a preocupação-chave, o alvo preferencial, de qualquer acção 
neste domínio. Há que preparar formadores com qualidade que vivam intensamente a sua 
missão, e em quantidade para poderem assistir o universo-alvo que é fundamentalmente o 
das crianças e dos jovens, mas a que não escaparão os adultos, em fase de formação 
escolar ou fora dela. 
                                                 
2
 Toxinfecção alimentar – doença de natureza infecciosa ou tóxica, causada (ou que se presume ter sido 
originada) pelo consumo de alimentos ou da água  - deriva de uma intoxicação devida a bactérias patogénicas ou 
suas toxinas, sob a forma de gastrite aguda de aparecimento brusco e evolução rápida com febre e 
manifestações tóxicas. 
3
 Intoxicação alimentar - conjunto de lesões e perturbações funcionais. Estado patológico resultante do 
consumo de alimentos deteriorados, contaminados por bactérias, parasitas ou produtos químicos ou ainda de 
alimentos venenosos. 
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Há que preparar os jovens, dotando-os de uma formação integral que eleja o 
quotidiano como banca de ensaio e lhes proporcione o saber agir e o saber opor … as 
resistências adequadas às seduções, aos artifícios e aos embustes de que o mercado se 
veste para os subjugar. Equilíbrio, moderação e razoabilidade – eis o escudo que se conferirá 
a cada um e todos como base de uma sólida formação que permita enfrentar os perturbantes 
métodos de que o mercado lança em geral mão para os submeter. Só assim se concorrerá 
para a preservação dos interesses económicos que os textos reconhecem e em cada um 
radicam. 
Não basta, porém, educar. É indispensável formar continuada, permanentemente, por 
forma a adaptar as condutas às mudanças que ocorrem como se de uma vertigem se 
tratasse. 
É preciso que educação e formação se dêem as mãos e jamais se dissociem. 
Com as vantagens que das tecnologias multimédia se retiram, é preciso investir cada 
vez mais na informação. 
Até a informação que habilita tanto o jovem, como o consumidor adulto, no dia a dia, 
terá de ter um carácter eminentemente formativo. 
É, de resto, essa a orientação que nos Estados Unidos da América e na Europa 
desenvolvida se perfilha. 
Mas a educação é não só a formal, a que consta dos curricula oficiais. Também a 
educação informal, a que nas actividades circum-escolares ou de outra natureza se 
desenvolver, terá de apontar nessa direcção. Há que habilitar o jovem e o adulto a saber 
comprar, a saber orientar-se, a regrar a sua conduta por ditames que o subtraiam dos 
problemas, que lhe não retirem equilíbrio, que o não perturbem, que o não ofendam e 
obriguem a reacções irracionais ou, o que é o mesmo, a inacções que o convertem em vítima 
permanente pelo silêncio, dominado pelos seus complexos, que podem explodir em 
marginalidades de expressão vária. 
A educação e a formação são as tarefas primordiais neste dobrar de milénio. Para que 
o homem e a mulher se apartem cada vez mais de uma condição próxima da natureza, da 
dos seres das cavernas, e resgatem a sua humanidade, para que a cidadania se afirme e as 
novas formas de sujeição - as novas formas ou as velhas formas com novas roupagens - se 
atenuem perante uma maior consciência social. 
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O importante é que os poderes públicos o não esqueçam, e convertam tal tarefa em 
missão indeclinável e obsessiva, que há que cumprir indefectivelmente em favor de todos, 
contra os que se lhes opuserem, por embotamento ou como forma de afrontamento ostensivo 
à cidadania e ao tecido social. 
Ou se aposta na educação e na formação e se ganha o futuro ou os povos claudicarão 
perante outros povos mais ágeis, mais hábeis, mais vigorosos, mais bem dotados e mais 
esclarecidos. 
A educação e a formação são, além do mais, formas ou moldes de se buscarem 
equilíbrios mundiais e o respeito pela soberania (sinónimo de individualidade pessoal, cultural 
e telúrica) de todos os povos. 
A educação e a formação constituem a via para a independência dos povos, na 
interdependência e na solidariedade globais com que se entrecruzam. 
É esse o desafio com que desde já nos confrontamos, na antecipação dos fulgores do 
milénio de que levamos já pouco mais de seis meses. 
Saibamos estar à altura das responsabilidades! 
A Escola tem de ser a caixa de ressonância da vida.  
É preciso trazer a vida para a escola para que a escola possa responder às exigências 
da vida, preparando adequadamente aqueles que se confiam aos seus cuidados. 
É preciso, pois, eliminar muitos dos manuais escolares - ainda disponíveis - por 
absolutamente anacrónicos e obsoletos. 
É necessário reconstruir programas, redefinir conteúdos, ajustar as disciplinas à 
realidade circundante. 
Tomemos por base um qualquer programa escolar com um elenco de disciplinas 
homogéneo, como segue: 
 
 
 
 
Revista Jurídica, Ano XIII, n. 21, 2013, v2, Jul. – Dez., Anápolis/GO, UniEVANGÉLICA 
 
18 
 
Língua Pátria e Línguas estrangeiras 
 
Objectivos Gerais Objectivos específicos Temáticas a privilegiar 
Leitura 
Interpretação 
Comunicação oral 
Comunicação 
escrita 
Linguagem 
específica 
Tradução 
retroversão 
Tomar atitudes críticas perante o 
mundo que o rodeia e intervir 
numa sociedade em constante 
mudança; 
Defender atitudes de liberdade e 
responsabilidade; 
Desenvolver capacidades de agir 
criticamente, modificar e criar 
com preocupação pela 
qualidade … 
Interessar-se por problemas de 
âmbito nacional e internacional; 
Produzir de forma autónoma 
diferentes tipos de texto que 
correspondam a necessidades 
comunicativas; 
Exprimir-se com fluência clara e 
inequívocamente, veiculando 
uma mensagem pessoal; 
Interpretar global e 
especificamente informação 
veiculada por textos concretos 
sobre assuntos do quotidiano. 
- das viagens, do turismo, 
dos usos e costumes e 
das regras a observar nas 
trocas e nos actos de 
consumo 
- publicidade, garantias, 
manuais de instruções, 
formulários, impressos, 
ementas, preenchimento 
de cheques, rotulagem, 
preços,… 
- comunicação de 
acidentes, apresentação 
de reclamações por 
serviços defeituosos 
prestados nas lojas, 
restaurantes, … 
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Matemática 
 
Objectivos 
Gerais 
Objectivos Específicos 
Contar 
Comparar 
Enquadrar 
Traduzir 
Operar 
Estimar 
Interpretar 
Criticar 
Medir 
Pesar 
Aplicar 
Indicar 
Recolher 
Organizar 
Construir 
Resolver problemas de contagem; 
Resolver problemas, jogos numéricos que envolvam 
comparação, enquadramentos… , visando um melhor 
conhecimento dos números; 
Traduzir dados de um problema de uma linguagem 
para outra (verbal, gráfica, simbólica); Resolver 
problemas ligados à vida real e aos interesses dos 
alunos utilizando as operações estudadas e 
conhecimentos de geometria; 
Estimar, interpretar e criticar a solução de um 
problema; 
Resolver problemas da vida corrente (percentagens, 
juros, câmbios, escalas...) que envolvam 
proporcionalidade directa; 
Indicar situações da vida quotidiana ou das ciências 
onde a estatística presta relevantes serviços; 
Reconhecer a necessidade de recolher e organizar 
informação de inquéritos, jornais,... 
Construir tabelas de frequência e gráficos;  
Ler e interpretar a informação contida em tabelas e 
gráficos. 
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Ciências da Natureza 
Objectivos Gerais Objectivos Específicos 
Higiene 
Ciclos de vida de 
animais/plantas 
Poluição água 
Poluição ar 
Poluição solo 
Cadeia alimentar 
Alimentação 
Abate de animais 
Toxinfecções alimentares 
Avaliar a coerência entre o 
conhecimento e a prática no que 
respeita a regras de higiene; 
Compreender a necessidade de 
preservar os materiais terrestres; 
Compreender os efeitos prejudiciais 
que as actividades humanas 
provocam na atmosfera, na água e 
no solo; 
Compreender que numa cadeia 
alimentar a circulação de materiais 
corresponde a transferências de 
energia 
Compreender a necessidade de uma 
gestão racional dos recursos naturais 
porque finitos; 
Reconhecer que a alimentação 
condiciona o crescimento e 
desenvolvimento de organismos, 
interferindo na saúde e na esperança 
de vida. 
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História 
 
Sociedades Primitivas  Troca directa 
Sociedades Rurais 
Código de Hamurabi (1792-1750 a.C.) regulamenta: 
direito de família e heranças; direito patrimonial; 
direitos e obrigações de profissões liberais (médicos, 
veterinários, construtor…); preços; qualidade; 
quantidade 
Direito Romano  Rasgos fundamentais 
Sociedade Pré-
Industrial 
Preço justo 
Proibição de empréstimos a juros 
Corporações (Luís XI de França) / Casa dos Vinte 
Quatro - Corporações de artes e mesteres (D. João I) 
Édito de protecção contra fraudes 
Sociedades Industrial 
Abolição das corporações (Luís XVIII de França) 
Proclamação do livre comércio e indústria 
Princípio da autonomia da vontade 
Liberalismo económico (fins séc. XIX) 
Sociedade Pós-
industrial 
Automação 
Sociedade de 
Informação 
Tecnologias da informação 
Comércio electrónico 
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Físico-Química 
 
Objectivos Gerais Objectivos específicos 
Cuidados a observar na 
utilização dos 
produtos 
Vantagens do uso de 
produtos 
Desvantagens do uso 
de produtos 
Fármacos (medicamentos de uso humano e 
veterinário) 
Detergentes 
Cosmética 
Psicotrópicos, estupefacientes 
Conservantes, adoçantes, espessantes, 
saborantes 
Anabolisantes 
Agrotóxicos 
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Educação visual, design e artes visuais 
 
Objectivos Gerais Objectivos específicos  
Cor 
Textura 
Estrutura 
Forma 
Espaço 
Perspectivas 
Desenho geométrico 
Desenho de observação 
Gráficos 
Escalas 
Cotagens 
Símbolos 
Ilustração de: 
rótulos 
etiquetas 
cartazes 
jornais de parede 
prospectos 
Histórias aos quadradinhos 
Fantoches 
Jogos 
Feiras 
Exposições 
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Educação para a Cidadania 
(a privilegiar a verticalização das matérias) 
 
Educação para a Qualidade 
Acreditação – Metrologia – Certificação - Normalização 
Qualidade de produtos e serviços 
Rotulagem e etiquetagem 
Sistemas de distribuição  
Dispensa de produtos e serviços 
Garantia 
Assistência pós-venda 
 
 
Educação para a Saúde 
Adequada prevenção, prescrição e dispensa de produtos 
Automedicamentação
4
 
Automedicação
5
 
 
Educação Alimentar 
Introdução da racionalidade na alimentação 
. Alimentos geneticamente modificados 
. Alimentos irradiados ou ionizados 
. Alimentos funcionais 
. Alimentos dietécticos 
. Alimentos conservados pelo frio 
. Alimentos pré-embalados 
                                                 
4
  Automedicamentação por decisão do doente ou aconselhado por terceiros que revelam certos conhecimentos 
válidos sobre os medicamentos e seus benefícios perante determinada sintomatologia. Pode ter efeitos nefastos. 
5
  Automedicação por decisão do doente ou a conselho de pessoas sem conhecimentos válidos sobre o 
medicamento. Apresenta dois riscos importantes, a saber: o medicamento não é adequado ao tratamento da 
doença ou que os riscos de toma superam os possíveis benefícios. Em qualquer dos casos há risco para o 
doente. 
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. Alimentos enlatados 
. Alimentos pré-confeccionados 
. Alimentos enriquecidos 
. Alimentos para lactentes e crianças  
. Alimentos biológicos 
. Alimentos funcionais 
. Alimentação especial 
  Conservantes 
. Corantes 
. Edulcorantes 
. Emulsionantes 
. Gelificantes 
. Intensificadores de sabor 
. Espessantes 
… 
 
Educação para a Segurança 
Segurança de produtos em geral  
. Produtos que, pela sua perigosidade, não cabem em categorias especiais, versadas 
no lugar próprio.  
  Embalagens em geral. 
Segurança de produtos em particular 
. Automóveis 
. Electrodomésticos 
. Imitações perigosas 
. Artefactos pirotécnicos 
. Brinquedos 
Segurança de serviços em geral 
. Serviços públicos essenciais 
. Serviços prestados por lavandarias, oficinas de reparação em geral 
Segurança de serviços específicos - serviços financeiros 
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. Acesso ao crédito 
. Pagamentos electrónicos 
Segurança de serviços específicos – serviços turísticos 
. Empreendimentos turísticos 
. Aldeamentos turísticos 
. Turismo de habitação 
. Turismo rural 
. Agroturismo 
. Ecoturismo 
. Parques de campismo 
Segurança de serviços específicos – transportes públicos 
. Ferroviários 
. Rodoviários 
. Fluviais  
. Aéreos 
Segurança em ambiente laboral 
. Saúde, higiene e segurança no trabalho 
. Prevenção de acidentes 
Segurança infantil especificamente considerada 
. Cadeiras de bebé  
. Carrinhos de bebé 
. Brinquedos  
. Brinquedos pirotécnicos 
. Ambiente doméstico 
. Transportes – particular, escolar 
. Parques infantis 
Segurança em ambiente escolar 
. Instalações em geral 
. Laboratórios 
. Pátios de recreio 
. Recintos desportivos 
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Segurança rodoviária 
. Prevenção da sinistralidade 
 . Conferir as bases para que os condutores e peões coexistam sem gravâme 
. Código da estrada 
Segurança doméstica 
. Acidentes domésticos 
. Eliminação de barreiras 
. Equipamentos domésticos 
. Produtos farmacêuticos 
. Instalações eléctricas (fichas, tomadas, interruptores) 
Segurança alimentar 
. Alimentação animal 
. Intoxicações e toxinfecções alimentares domésticas e/ou industriais 
. Condições de transporte, armazenamento e utilização de produtos alimentares 
. Conservação e manipulação de produtos 
. Equipamentos 
. Higiene pessoal 
Segurança de produtos farmacêuticos 
. Medicamentos de uso humano 
. Medicamentos sujeitos e não sujeitos a receita médica obrigatória 
. Medicamentos de uso animal 
. Produtos de ervanária 
. Nutracêutica 
. Rotulagem 
. Publicidade 
Segurança de cosméticos 
. Cosméticos faciais 
. Cosméticos corporais  
. Cosméticos capilares 
. Cosmética decorativa 
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. Colónias e perfumes 
Segurança em geral 
Atentados à integridade física 
. Assaltos 
. Sequestros … 
 
Educação para a Informação 
. A informação em geral 
. A informação em particular 
. A informação no quadro das relações de consumo 
. Informação versus Publicidade 
. Publicidade – descodificação 
. Marketing – suas afinidades 
 
Educação para o Associativismo 
“A união faz a força” face a uma crescente dificuldade de coexistência em sociedade em que 
os egoísmos tendem a imperar. 
 
Educação para o Consumo 
Modo de funcionamento da economia 
Papel do consumidor na economia 
Modo de agir perante o mercado 
  . Tutela dos Interesses económicos do consumidor 
  . Contratos de adesão e cláusulas abusivas 
Tomemos por base duas (quiçá, três) das disciplinas enunciadas para, a título explicativo, as 
projectarmos: 
Idiomas (Língua Pátria e Línguas Estrangeiras) e Ciências da Natureza. 
Na primeira das disciplinas, o objectivo é o de, através de textos simples, introduzir as 
crianças e os jovens nos temas, privilegiando a língua pátria, mas dando realce também às 
línguas estrangeiras, de forma coordenada. 
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Eleja-se o tema da segurança e, de forma específica, o da segurança alimentar, tão em 
voga, por razões que se não ignoram, em particular na Europa, mas que não podem 
descurar-se em qualquer outra latitude. 
Por um lado, a segurança, a higiene e a qualidade dos géneros alimentícios tem o seu 
domínio de eleição na disciplina de Ciências da Natureza, sendo certo, porém, que no plano 
interdisciplinar se pode recorrer a uma outra disciplina – a de educação visual. 
A introdução poderá ocorrer tanto através da revelação do Livro Branco da Segurança 
Alimentar, como de textos soltos seleccionados, que primem pela simplicidade, como pelo 
rigor, em escala gradativa - de textos genéricos a específicos. 
A sequência que se oferece visualmente permite aferir da validade da tese que ora se 
sustenta. 
Em suma, de forma esquemática poder-se-á estabelecer o quadro que segue: 
 Textos introdutórios no que toca à saúde e segurança, enquanto direito fundamental do 
consumidor; 
 Textos que em especial se reportem à segurança em geral (em vista de uma cultura 
para a segurança que é mister sedimentar) (v.g., segurança infantil nas suas múltiplas 
revelações ou expressões); 
 Textos específicos em tema de segurança alimentar: Livro Branco, Livro Verde … 
Línguas estrangeiras - Inglês e Francês  
… 
 Textos específicos no que toca à segurança alimentar recolhidos de revistas atraentes 
da especialidade; 
 Textos constantes de banda desenhada (histórias aos quadrinhos) em francês, por 
exemplo, cuja réplica pode constituir um desafio lançado aos alunos para que, adentro dos 
saberes adquiridos, “construírem” por si próprios as “histórias” que cumpriria contar a outros 
públicos-alvo. 
Ciências da Natureza 
 Ordenação dos saberes no quadro dos riscos gerados pela alimentação; 
 O porquê das intoxicações e das toxinfecções alimentares 
 A encefalopatia espongiforme bovina (a doença das “vacas loucas”) 
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 A alimentação dos bovinos; 
 Os organismos geneticamente modificados (OGM); 
 Sinais de qualidade; 
 Rotulagem e conformidade; 
 Os ovos; 
 O pescado (peixes, crustáceos e bivalves); 
 As carnes e os produtos cárneos; 
 O leite e os produtos lácteos; 
 Produtos hortícolas (frutas e legumes); 
 A água de abastecimento público; 
 As águas engarrafadas; 
 Refrigerantes; 
 Refrigerador (geladeira): regras a observar em tema de conservação pelo frio de alimentos; 
 As conservas; 
 Os congelados; 
 Produtos embalados em vácuo; 
 Produtos ionizados; 
 Os nitratos; 
 Os aditivos (corantes, conservantes, espessantes, …); 
 As hormonas; 
 Os anabolizantes; 
 Os antibióticos; 
 Os pesticidas; 
 As micotoxinas; 
 A listéria; 
 As salmonelas; 
 A triquinelose; 
 As dioxinas; 
 Os metais pesados; 
 Resíduos de depuração… 
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Ante quadro tão expressivo e com um programa deveras aliciante, afigura-se-nos, enfim, que 
se torna possível levar à escola de forma congruente, interessante e coordenada, porque 
construído interdisciplinarmente, a educação para a sociedade de consumo - o outro nome 
da educação para a cidadania ou  da educação social, visando temas actuais, que terão 
de convocar a Escola e os professores para que a vida penetre a Escola e a Escola forneça à 
vida homens e mulheres aptos a construir a sua própria felicidade e a dos mais no respeito 
pela dignidade e pela autonomia ética da pessoa humana. 
Tal é a missão da Escola, nem sempre transparente, nem sempre perseguida, nem sempre 
alcançada. 
Ou nos envolvemos com paixão em um tal programa, que o é tanto de vida como para a 
vida, ou a escola submergirá como laboratório onde os saberes se devem ensaiar para 
realização de homens e mulheres e progresso dos povos. 
Ou nos empenhamos - e se constrói a Escola Nova – ou claudicaremos e, com isso, é o 
crepúsculo dos povos que se prenuncia… 
 
